PARECER Nº                           , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 104, DE 2024.
De autoria do Senhor Deputado Paulo Mansur, a presente Moção, tem por objetivo aplaudir o empresário Elon Musk, dono da rede social "X", antigo Twitter, por expor e enfrentar a censura contra os usuários da plataforma no país, combater a regulação das mídias digitais, bem como defender a liberdade de expressão.
A presente moção esteve em pauta durante o prazo regimental, de 15 a 19 de abril de 2024, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão para ser analisada nos termos do artigo 31, inciso I c.c. artigo 33, inciso II do Regimento Interno (deliberação conclusiva).
Nos termos do §1º, artigo 31, do Regimento Interno, compete à Comissão de Constituição Justiça e Redação manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: 1) reforma da Constituição; 2) licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado; 3) Poder Judiciário; 4) Ministério Público; 5) Defensoria Pública; 6) declaração de utilidade pública de associações civis; e 7) consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.
Na qualidade de Relator desta Comissão passamos a expor e opinar o quanto segue.

De acordo com a justificativa da proposição, vê-se que:

“Nada mais justo que o reconhecimento, admiração e respeito ao empresário Elon Musk por lutar contra a censura e o direito de liberdade de expressão em nosso país.

O Brasil é um país assolado pela corrupção e pelo crime organizado. A Justiça, ineficiente na defesa do cidadão pagador de impostos em setores essenciais como Saúde e Segurança, está assoberbada por operações desproporcionais e, não raro, inconstitucionais.

Ao divulgar os arquivos do “X” (antigo Twitter), Elon Musk expos graves acusações contra as instituições do judiciário brasileiro, incluindo tanto o Supremo Tribunal Federal (STF) como o Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Esses arquivos supostamente revelam práticas questionáveis e até mesmo considerados por especialistas como abuso de autoridade por parte dos órgãos judiciais supramencionados, colocando em xeque a sua integridade e a autonomia.

Elon Musk mostrou ao mundo a inacreditável e lamentável pressão da Justiça brasileira, para obter dados de usuários da plataforma e realizar bloqueio de perfis considerados nocivos. Além de todo o ocorrido, o empresário fez um questionamento direto ao Ministro Alexandre de Moraes sobre a censura e, para completar, anunciou que irá rever todos os usuários bloqueados ao arrepio da lei.

Musk comentou em recente tweet em sua rede social: ‘Este juiz traiu descaradamente e repetidamente a constituição e o povo do Brasil. Ele deveria renunciar ou sofrer impeachment’.”

Segundo o Regimento Interno, Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo ou protestando. As moções deverão ser redigidas com clareza e precisão, concluindo, necessariamente, pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário. Lida no Pequeno Expediente, a moção será encaminhada à publicidade e, dentro de 2 sessões, incluída em Pauta por 5 sessões, para conhecimento das Deputadas e Deputados e recebimento de emendas, após o que o Presidente da Assembleia a encaminhará à Comissão de mérito competente. A moção que receber parecer contrário da Comissão será tida como rejeitada. A Mesa deixará de receber moção nos seguintes casos: a) quando de apoio, aplauso ou solidariedade aos poderes da União, dos Estados e dos Municípios; b) quando o objetivo por ela visado possa ser atingido através de indicação; c) quando o assunto nela versado seja apenas de interesse municipal ou local. (artigos 54 e seguintes).

Ora, no concernente aos preceitos constitucionais, legais e regimentais aplicáveis, não vislumbrando quaisquer obstáculos que, supostamente, pudessem impedir o regular trâmite desta Moção, sendo que, no mérito, deve ser acolhida ante a relevância do tema aqui versado.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à Moção nº 104 de 2024.
Sala das Comissões, em 

Deputado Carlos Cezar

Relator
